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PARECER Nº 764, DE 2022
DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre o Projeto de lei nº 194, de 2021
O Projeto de lei nº 194, de 2021, de autoria do nobre Deputado Campos Machado, tem por objetivo dispor sobre a instituição, no âmbito do Estado, do Programa “Pró-Leitos”, e dá outras providências.
Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 30 de março a 6 de abril de 2021, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído à relatora Deputada Marta Costa que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do Projeto de lei nº 194, de 2021.
Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado o parecer favorável da relatora à proposição.
Na sequência do processo legislativo, o projeto de lei em tela foi enviado à Comissão de Saúde, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto ao seu mérito.
O projeto de lei em tela propõe a instituição, no âmbito do Estado, do Programa “Pró-Leitos”, enquanto durar a emergência de saúde pública, justamente para evitar o colapso na saúde, que se mostrava na iminência de ocorrer quando foi apresentada esta propositura, pois o número de pessoas infectadas com o Covid estava aumentando constantemente, lotando hospitais e UTI’s, assim, o aumento do número de leitos mostrava-se imprescindível para salvar vidas e diminuir os índices de mortalidade.
A proposta, no momento em que foi sugerida, mostrou-se extremamente pertinente, no entanto, o cenário mudou, tanto foi assim que o Ministério da Saúde baixou a Portaria GM/MS nº 913, de 22 de abril de 2022, que declara o
encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCOV) e revoga a Portaria GM/MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, em virtude da melhora do quadro epidemiológico, da ampla cobertura vacinal da população e à capacidade de assistência do Sistema Único de Saúde, o que demonstra que a tendência, ao longo do corrente ano, é que haja uma crescente melhora, como já foi observado, o que vem se mantendo, visto não existir mais uma situação de descontrole, nem de colapso hospitalar, como bem ponderou a microbiologista Natalia Pasternak, Presidente do Instituto Questão de Ciência, em várias entrevistas das quais participou.
É certo de que a pandemia não acabou, mas há controle. Os especialistas entendem que com o avanço da vacinação e o alto número de pessoas que já tiveram Covid, não terá superlotação de leitos e nem colapso do Sistema Único de Saúde, nas mesmas proporções observadas nos anos de 2020 e 2021, justificando a Portaria que coloca fim à Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional, já mencionada anteriormente, logo, apesar da importância do projeto de lei em discussão, o mesmo perdeu a sua finalidade, motivo pelo qual a matéria não deve prosperar.
Frente ao exposto, manifesto-me contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 194, de 2021.
a) Adalberto Freitas – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ADALBERTO FREITAS, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 06/12/2022.

a) Dep. Patricia Gama - Presidente

Caio França
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Patricia Gama
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Coronel Nishikawa
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edna Macedo
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edmir Chedid
Favorável ao voto do(a) relator(a) 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do(a) relator(a)
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